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Tenho por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as inÍormações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO LocaÇão do imóvel situado no Sitio Lagoinha, S/N -

Canapi/Al, para o funcionamento de uma sala de aula multisseriada para 1e E 4e PERÍODo

juntamente de uma mesmã sala para o 6o período, ambas funcionando em salas distintas.,

Pertencente ao senhor José Constante da silva, sob os Íundamentos do artigo art. 74,

inciso V, § 5o, inciso ll, da Lei 14.'|3312021. em atendimento a solicitação da Secretaria

Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinaçóes firmadas, seguem os autos para a

formalizaçáo do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissáo da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 20 de maio de 2025

-..r/s úí
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RATIFICACÃO DA CONTRATACÃO:

Josélia Melo de Lima
Prefeita
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Secretariâ Municipal d. Cultura
MIGUEL NETO DE CÁR''-ILHO BARBOSÁ
Secretário (a) Municipal dc Culrura

Publicado por:
Caio Matheus de Oliveira Riheiro

Código Identifi cador:CB355CD6

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO Do CONTRATO N'70/2025

LXTRAI O D() ( U\ Í l( A Tí ) \' 70 :015

INEXIGIBILIDÀDE DE LICITÂÇÃO 49/2025;
Fundamento Legal; arr. 74, inciso V, § 5', inciso ll, da Lei 14.133 de

l'de abÍil de 202l.
Contratantej MLTNTCiPIO DE CANAPI
Contratado: José Constânte Silva
Objeto: locação do imóvel, localizado no Sitio lágoinha, SN -
Canapi/Al, para o.funcionamento de uma sala de aula multisseriada
para lo E 4o PERIODO juntamente de uma mesma sala para o 6'
periodo. ambas funcionândo em salâj dirlinla5..
Valor Mensal: R§ 450,00 (qurtroceítos e cinqu€nta reais)
Vigência: 3l/1212025
Celebraçào: 20/05i2025
Signatários: Josélia Melo de Limâ e José Constente Silva

Publicado por:
Gilmo Malla de Menezes

Código Identificador:BE2BFADo

SI]CRETARIA MU\ICIPAL DE EDUCACAO
R^TIFICAÇ,ÃO DA CONTRAT \ÇÀO:

R^TIFICACÀO DA CONTRÁTÂCÁO:

Tenho por satistêitas as razões apresentadas no processo em epígrâfe,
bem como. as informações proced€ntes do ProcuÍador MunicipâI.
RATIFICO os entendimentos firmados âo tempo em que

ALTToRIZo Locação do imóvel situado no Sitio Lagoinha. SN -
Caúapi/AI, para o.funcionamento de urna sala de aula multisseriada
para l" E 4" PERIODO juntamente de uma mesma salâ para o 6'
p€ríodo. ambâs funcionando em sâlas distintas., Pertencente ao senhoÍ

José Constante da silva, sob os fundamentos do aÍtigo an. 74. inciso
V. § 5". inciso I I, da tri l4.l 33/2021 . em ateDdimento a solicitaçào da

Sccretâria Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condiÇâo de

eficácia dos atos.
E por fim, considerando as d€terminações fitmadas, seguem os autos
para a tbrmalizaçào do inslrumento contratual colrl a respectivâ
publicaçào, e, em seguidâ, para a secretâria de origem para empenhar
e providenciar a emissào da Íespectiva nota dc empenho, nos lemlos
da ratificação.

Canâpi, 20 de nuio de 2025.

JOSÉLIÁ MELO DE LIMA
Pref'€ita

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicâdor:043E87B5

ESTADO DE ÀLAGOAS
PRT:FEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS

SECRETARÍA MIJNICIPÀL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE TER\TO DE CANCELÀMENTO DÀ ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS N', 6l/2025

PREGÀO ELETRÔNICO N". I O.OO9/2i}25

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O] IOOOO2/2025

Pret'eiro (a) Municipal, de Cinapi
JOSELIA MELO DE LIMA

www.diariomunicipal.com.br/ama l7

)9.2 A vigôncia esiabelecida neste termo poderá ser prorrogada, desde
que haja a devida justificativa e que sejam obseÍvâdâs as

JetenninaÇôes legais peíinentes.
1O-CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇOES
l0.l Emoâso de inexecução pârcial ou total das condições pacruadas,

erro ou demom na execuçào, garantida a prévia defesa, ficará a

orga,rização sujeita às sânções indicadas abaixo. sem prejuizo de

ouüas previstas na legislaçào vigente:
a)Advertência formâl;
b)Multâ de 0,3% (três décimos percentuais), calculada sobre o valor
total do termo:
c)Multa de 0,57o (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor
total do tenno;
d)Mukâ de até 5% (cinco por cento). calculada sobre o valo r total do
termoi
I 0.2 Especificamente quanto às hipóteses descritâs âbairo, a futura
organização estará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo da

responsabilidade cir il e criminal que scus ctos ensejarem:

I0.SFalhas ou iregulâÍidadcs que nào icarrelern prejuizo' à

Administração, cohsideradas a natureza e a gravidade da infração
comctida: aplicâÇão dâ s&rçào previstâ üa âlineâ "a" do ilenl I0.1i
l0.4Reincidência em lalhas ou inegularidades já punidas com
âdvenência formal: aplicaçào da sançào prevista nâ alinea "d" do item
10.1, por oconência;
10.5Na ocorência de falhâs ou irregularidades diferentes daquelas

r-zindicadas no item anterior. â AdministÍaçào poderá àplicâr à futura
organizaçâo quaisquer das sanções listadas no item 10.1. consideradas
à nâturcza e a gravidade da infraçào com€tida e sem prejuizo da
rcçponscbilrúdc civrl e criminal que seus atos ensejaretn.
10.6Âs multas plevistâs nesta cláusula, caso sejam aplicadâs, sedo
descontadas por ocasiào de pagamentos futuros ou serào pagas por
meio dc Documento de Arrecadação Municipal (DAM) pela futuiâ
organização no pmzo que o despacho de suâ aplicação deteíninar.
l0.7As sançôes fixadas nesta Cláusulâ serão aplicadas nos autos do
processo dc gcstão do termo, no qual será assegurado à organizaçào o
contraditório e a ampla defesa.
] I-CLÁUSULA DÉCIMA SEGLINDA DA RESCISÀO
ILI A incxecuçào total ou paÍcial deste terno enseja a sua rescisâo.

conlormc disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n." 8.666/93.
I 1.2 A rescisão deste termo pode ser:
I I .2. I Determinada poÍ ato unilâtcral e escrito do municipio, nos casos

enurnerâdos ncrs incisos I â XII e XVll do aíigo 7E da Lei
mencionada, notificando-se a organização com a antecedência. exceto
quanto ao inciso XVIIT
I l.2.2AmiBável. poÍ acordo entre as partes, reduzida a termo no
proccsso de Convênio, desde que haja conveniência para o municipio:
I 1.2.3Judicial. nos termos da legislaçào vigeute sobre a matéria.
ll.3 A rcscisão administrativâ ou âmigávcl dcve seí píecedida de

'.-zautorizaçào escrita e fundamentâda da autoridade competente.
1l.4os casos de rescisào devem ser formalmente motivados nos autos

do processo. assegurado o contraditório c a ampla defesa.
I 1.5 A organização Íeconhece lodos os direitos do municipio em caso
de eventual rescisão do termo.
I2.CI ÁUSULA DLCIMA TERCEIRA DAS DISPOSIÇÔLS
GERAIS
12. Quaisquer omissôes ou tolerância de unu das panes, no exigir o
estrito cunrprinrento dos temros e condições deste Tcrmo ou ao

exercer quaiquer prenogâtiva dele decoÍrente. não constituirá
renovação ou renúncià e n€m afetará o direito das partes de exercê-lo
a qualquer tempo.
I3- CLAUSULA DECIMA QUARTA DO FORO
ll.l Asquestões decorrentes da erecução deste Instrumento que não
possam ser dirimidas administrativame[te serão processadas e

jlrlgâdas no loro da Comarca de Mata Gíande/AL. que prevaleceú
sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e validade do que foi pactuâdo. lâvrâ-se o pÍesente
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e foÍma. pâra que surtam
um só eÍeito. as quais. depois de lidas. são assinadas pelos
representantes das partes.

JÁQUELINE ÀLVES DE LIMÁ
[tsencficiário]



ú)

{
Prt E F€ I TtJ R Â, },. TJ N IC 3 PAL

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL OUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNIC|PIO DE CANAPI, POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, E O
SENHOR JOSE CONSTANTE SILVA, NOS TERMOS
ABAIXOADUZIDOS:

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

2.1 .1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;
2.1 .2 Fornecér declaração atestando quê não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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INEXIGIBILIDADE N' 49/2025

coNTRATO 70/2025

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367 .89210001-42, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICíPIO, por inteÍmédio da Secretaria de

Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado neste

ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sra. José Constante Silva, pessoa Íisica,
doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇAO de

lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Estê contrato decorre do Processo n' 220250605004'
sendo autorizado pelo Despacho do Excelentíssima senhora preíeita, fundamentâdo em

inexigibilidade de licitaçâo, na íorma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n' í4.133,

de '1o de abril de 2021 e na Lei Federal n.8.24511991e suas alteraçÕes posteriores, mediante

as seguintes cláusulas e condiçôes:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
'1.1 Constitui objeto do presente contrato a locação do imóvel, localizado no Sitio Lagoinha,

S/N - Canapi/Al, para o funcionamento de uma sala de aula multisseriada para 1o E 4e

PERÍoDo juntamente de uma mesma sala para o 60 período, ambas funcionando em salas

distintas..

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR.

n
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exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacÍfico do imóvel;
2.1.4 Manter, durantê a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.'t .5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasiáo da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATARIO deconentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locaçáo, como desabamentos
dêcorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2.í.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1 .9 Responder pelas obrigaçôes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutençáo
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminaçáo, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçôes trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamênto de segurança e de incêndio, de teleÍonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituiçáo de fundo dê resêrva, e reposiçáo deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1 .13 Entregar, em perfeito estado de Íuncionamento, os sistêmes
existentês (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura êxistentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçõês de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATARIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1 .16 Exibir ao LOCATARIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo êxigidas;
2.1 .17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se Íor o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alterações na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530{00
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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3. CúUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.'l .1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste

contratoi

3. 1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza

deste e com o íim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1 .3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega

das chaves, para fins de verificaçáo minuciosa do estado do imóvel' fazendo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais deíeitos
existêntes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de

utilização;

3.1 .5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme

documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega'

salvo os desgastes e deterioraçôes decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por êste, a importância
correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração,
para Íazer face aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1 .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este

incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realizaÇão de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR'

assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos

durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de 1991 ;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantês
autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel' sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.'10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja

reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3. '1 .1 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de

tributos e encargos condominiais, cu.io pagamento não seja de seu encargo, bem

como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridâde pÚblica' ainda que

direcionada ao LOCATÁRlO,

3.1 .12 Pagar as despesas ordinárias de condominio, se existentes, entendidas

como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/OOOL-42
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a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçôes previdenciárias e sociais dos

empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçóes e dependências de uso

comum;

d. manutenção e conservação das instalaçóes e equipamentos hidráulicos,

elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum

destinados à prática de esportes e lazer;

f.manutençãoeconservaçâodeelevadores,porteiroeletrônicoeantenas
coletivas;

g.pequenosreparosnasdependênciaseinstalaçõeselétricasehidráulicas
de uso comum;

h.rateiosdesaldodevedor,salvosereferentesaperiodoanterioraoinício
da locação;

i'reposiçãodofundodereserva,totalouparcialmenteUtilizadonocusteioou
complementaçáo de despesas ordinárias, salvo se referentes a período

anterior ao início da locaçáo.

3.1.'13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água

e êsgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LocADoR ou por seus mandatários,

mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e

examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir

interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (etligo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.'1 .15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos

internos, se existentes.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS BENF EITORIAS E GONSERVACÃO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificaçôes ou benfeitorias sem prévia

autorização ou conhecimento do LoCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver

comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do

presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão

posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício

do direito de retenção;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATARIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

4.2.2 As benfeitorias úteis náo autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas

pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As bênfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do

LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo

LOCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância

do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral

ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.S Caso as modificações ou adaptaçõês feitas pelo LOCATÁRIO venham a causar algum

dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do

LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR' nas condiçóes em que foi

recebido pelo LoCATARIO, conforme documento de descriçâo minuciosa elaborado
quando de vistoria para entrega, salvo os desgastes ê deterioraçôes decorrentes do uso

normal.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO . PRORR OGACÃO E RESTlrutcÃo.

5.1 O rrazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2025, nos termos do art. 3'
da Lei n. 8.245191 â contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contrataçáo só terão início a partir da data da entrega das

chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas

as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por

consenso entre as partes e mediante Têrmo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATARIO de

que o imóvel satisfaz os interesses êstatais, da compatibilidade do valor de mercado e da

anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso náo tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação

escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término

da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sançôes cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PRECOEDA FORMA DE PAGAMENTO.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 57530-000
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6.1 O MUNICíP|O pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 450,00
(quatrocentos e cinquenta).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 30(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.í Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n'43340-1, Agência n" 3210-7,
Banco do bradesco.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata dle, desde que

solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração'
constituindo-sê por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),

culo pagame-nto tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão suportadas
prôporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.

ô.4 O acertamento dêsta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,

oaoando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respeclivas partes da parcela. Caso o
LOtnfnntO a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será

abatida no valor ào aluguel ào mês subsequente. A mesma proporçâo também será

observada nO encerramento do contrato, promOvendo-Se o acertamento preferencialmentê

no pagamento do último aluguel.
6.5 eúando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retençáo tributária prevista

na legislação aplicável.
6.6 O LOCATÁRIO não se responsabilizará por qualquer despêsa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

7. CLAUS ULA SÉT|MA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locaçáo com prazo de vigência igual ou

superior a doze meses, mediante a aplicação do indice de Preços para o Consumidor Amplo

- lPcA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,

desde que sejâ observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura

do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7 .2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço

médio de mercado para a presentê locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preÇo compatível ao mercado de locaçâo do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajustê até a data da prorrogaçáo contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a pÍeclusão do direito, ê nova solicitação só poderá

ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de pronogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRN.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo

Avenida loaquim Tetê, 336 - centro - cANAPI/AL - CÉP: 57530-000
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Orgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
UúaOe Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educaçáo Básica-

FUNDEB
Funcional Programática: 4.019 - Manutençáo das açóes do Ensino Fundamental-

FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das ações do ensino de Jovens e Adultos-

FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9.C LAN A-DAF ALIZA

9."1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da

Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dÚvidas que

surgirem nó 
"rrso 

da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administraçâo.

9'l.lAfiscalizasodequetrataestacláusulanáoexcluinemreduza
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçóes técnicas, vícios redibitórios, ou

"r[r"go 
de material inadequado ou de qualidade inferior e, na oconência desta,

não implica em corresponsabilidade do LooATARIO ou dê seus agentes e

PrePostos.

g.l.2.ofiscaldocontratoanotaráemregistroprópriotodasasocorrências
relacionadascomaexecuçãodocontrato,indicandodia'mêseano,bemcomoo
nome das peSSoaS eventuàlmente envolvidas, determinando O que f.r necessário

àregularizaçãodasfaltesoudefeitosobservadoseencaminhandoos
apontãmentos à autoridade competente para as providências cabíveis'

9.1.3.AgestãoefiscalizaçãodocontratoseguiráoasdisposiçÕesdaLein.
14.133t21 e os atos normativos regulamentares correspondentes'

9.1.4.AsdecisóeseprovidênciasqueUltrapassaremacompetênciadofiscaldo
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoçâo

das medidas convenientes.

9.'l.5.OLOCADORpoderáindicarumrepresentantepararepresentá-lona
execução do contrato.

10. c USULA DECTMA - DAS INFRACÔ SEDASS NCOES ADMINISTRA vAs.

10.1. A inexecuçâo total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos

deveres elencados no contrato, sujeitará o LoCADOR, garantidos o contraditório e a ampla

defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021

e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2Q22, ou outro que venha a substituí-lo, às

penalidades de:

b.Advertênciaemrazáododescumprimento'depequenarelevância,de
obrigaçãolegalouinfraçãoàlei,quandonâosejustificaraaplicaçáodesanção

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPj Ne 12.367.892/0001-42

V



6
1
íPtE tEa?t lt^ tlt NICl3t.^.L

ÍnÁ.HtrÂara}lcr^. re^a^ll{o I rtêôa.3nô

mais grave ou inexecuçáo parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
grave;

b. Multa:

b.1 . Moratória de 2Yo por dia de atraso injustiÍicado, sobre o valor mensal da

contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento)

sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias

no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partês;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública

municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória náo impedirá que a administração a converta

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras

sançôes previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lm
qu

vt
vil

pedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até três.anos, a ser aplicada

ándo não se justificar a imposição de outra mais grave' àquele que:

Der causa à inexecução parcial do contrato' que supere a gravidade

daquela prevista no inciso ldo art '155 da Lei federal no 14"133/21, ou

que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços

vlil

públicos ou ao interesse coletivo;
Der causa à inexecução total do contrato;
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente .iustificado;
Ensejar o reiardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebração do contrato ou em sua execução;

Vll. o LOCÁDOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato,
Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;
lX. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;

X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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10.1 .1 .A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sançôes.

1 0.1 .2. Na aplicação das sançóes seráo considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridedes do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

I1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS.

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o

procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

.10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR1O serão deduzidos dos

valores â serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,

serão inscritos nâ Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente'

'!0.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

12. C USULA DECIMA SEGUND A - DA ALTERACAO DO CONTRATO

1 2_.1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao

atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos

neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRlO decida

devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará

dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifiquê o LoCADOR, por escrito,

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1 . Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamentê o LOGADOR' e desde que êste

não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR;O ficará sujêito ao pagamênto de multa

equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei 8.245, de 1991

e no art. 413 do código civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência

do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATARIO e o

imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir reduçáo proporcional

do valor da locação;
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12.4. Durante o prazo estipulado para a duraçáo do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.245lí991)

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINCÃO CONTRATUAL.

13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interêsse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer

ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou

obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidâdes cabíveis.

13.1.1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais

acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçôes devidos ao

LOCATARIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até

o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinçãO do contrato a ocorrência de qualquer das

hipóteses enumeradas no artigo í37 da Lei no í4.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta

relaçáo locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,

desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁRIO poderá

considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispênsede de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótêse, não tenha concorrido para a

situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,

entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço

eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado

o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

13.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

'13.6.3 lndenizaçóes e multas.

í4, CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICACÃO.

14.1 - Caberá ao LOCATARIO providenciar, por sua conta, a publicaçáo resumida do
Contrato, que é condição indispensável paÍa a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.13312021.

í5. CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - DAS DISPOS ICÕES GERAIS.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Canapi/AL, 20 de maio de 2025

-*Â "lt 3
Josélia Melo de Lima

Locatária
stante Silva

Locador

tr

q*

4/n

15.í - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de t991, e
na Lei no í4.133, de 202'1, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcriçóes.
í 5.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na íorma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991 , ficando desde já autorizada a

averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.

16.1 Fica eleito o foro do Municipio da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questôes que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim.iustas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

(
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9.2 A vigência estabelecida neste termo poderá ser prorrogada. desde
que haja â devida justificativa e que sejam observadas as

detcrminaçôes legais peíinenles.
IO-CLÁUSULA DÉCIMA DAS SANÇÔES
l0.l Emcaso de inexecução parcial ou total dâs condições pactuadas,

erro ou demom na execução, Barantida a prévia defesa, ficará a

organização sujeita às sanções indicadru abaixo. sem pre.juizo dc
outras previslas na legislação vigente:
a)AdveÍtêícia formâl:
b)Multa de 0,3% (rês décimos percenruais), calculada sobre o valor
totâl do lermol
c)Multa de 0.5% (cinco décimos percenüais), calculada sobre o valor
totâl do termo:
d)lüulia de âté 5% (cinco por cento). calculÀdâ sobre o valo r toúl do
teÍÍnoi
lo.2Especilicamente quanto àrs hiJxiteses descritas abaixo. a futurÀ
organização estará sujeita à seguintes sançôes, sem prejuizo da

responsrbilrdâde civil e criminal que seus atos ensejarem:

l0.lFalhas ou irÍegulÀridades que nào acürelem prejuizos à

Administração. consideradas a natureza e a gravidade da infraçào

cometida: âplicaçâo da sançâo prevista na alíueâ "â" do item l0.l;
lo.4Reincidência em falhas ou inegularidades já punidas com
advcnência formal: aplicação da sançào previstâ na alinea "d" do item

I0.1. por ocorÍência;
l0.5Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas

;ndicadâs no item anterior, a Administração poderá aplicar à futura
'/organização quaisqueÍ das sanções listadas no item 10.1. con§ideradas

a raturezÂ e â gravidade da infraçào cometida e sem prejuizo da

responsabihdade civil e crimrnal quc s€us atos enscjaretn.

l0.6As multas previstas nesta cláusula, caso sejâm aplicadas. serào

descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serâo pagas por

meio de Documento de AÍecadação Municipal (DÁM) pela funx"
orSanização no prâzo que o despâcho de sua aplicação determinar.

10.?As sanções fixadas nesta Cláusula serâo âplicadas nos autos do

processo de gestão do termo. no qual será assegurado à organizaçào o

contraditório e a anlpla defesa.

I I.CLÁUSULA DÉCIMA SEGTJNDA DA RESCISÀO
Il.l A incxecuçào total ou parcial desle termo enseja a sua rescisâo.

conforme disposlo nos anigos 77 a 80 da Lei n.'8.666/91.
I 1.2 À rescisão deste teÍmo pode seÍ:

I 1.2.1 Determinadâ poÍ ato unilateral e cscrito do municipio. nos casos

enumcrados nos incisos I a XII e XVII do artigo 7E da Lei
mencionadâ, notificando-se a organizâção com â antecedência. exceto
quanto ao inciso X\rIIl
I l.2.2Amigável, por âcordo entre as partes, reduzida a termo no

prccesso de Convênio. desde que haja conveniência para o municiPio:
I l.2.3Judicial. nos termos da legislação vigente sobre a matériâ-

ll.3 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de

- rutoriTâçio escritl e fundlmenhdc dà aulondade compel€nte.

-l I 4cls casos de rescisào devem scr formalmente morivados nos aulos

do processo. assegurado o contraditório e a ampla defesa.

I L5 A organizaçào reconhece todos os direitos do município em ca§o

de cventual rescisão do termo.
I2.CLÁUSULA DÉCIMÀ TERCEIRÂ - DAS DISPOSIÇÔES
GERAIS
12. QuaisqueÍ omissões ou tole.ância de uma das panes. no exigir o
estnto cumprimento do§ termos e condições deste Termo ou âo

exerccr qualqueÍ preÍrogativa dele decorente, nâo constifuirá
renovação ou rcnúncia e nem âfetârá o direito das paíes de exercê_lo

a qualquer tempo.
I3. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DO FORO
l].l Asqueslôcs decorrenles da execução deste Instrumento que nào

possam ser diaimidas adminisuativamente serão processâdas e
julgadas no Foro da Comarca de Matâ Grânde/AL. que prevâlecerá

sobre qualqucr ouúo, por rnais privilegiado que sejâ.

Para firmeza e validade do que foi pactuado. lavm-se o pÍeseíte
insúumenlo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que suíam
um só efeito. its quais. depois de lidas, são assinadas pelos

representantes das paíes.

Canâpi/AL. 30de julhode 2025.

Sccretaria Municipal de Cullura
MIGUEL NETO DE C-ARI'ALHO BÁRBOSA
Secrerário (a) Municipal de (lulrura

JAQUELINE ÁLVES DE LIMA
IBeneficiário]

Publlcado por:
Caio Mathcus de Oliveira Ribeiro

Código Identiricsdor:CB355CD6

SECRETÀRIA MUNICIP,TL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO \" 7Ol2025

tJXTRAT() Do CONTRATO N" 7Ol2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 4912025:
Fündamento lÉgal: aí. 74, inciso V, § 5', inciso II, da [.ei 14.133 de

l'de abril rle 2021.
CONITAIANICI MLNICIPIO DE CANAPI
ContraBdo: José Cohstrtrte Silv.
objeto: locâçâo do imóvel, localizado no Sitio tágoinhâ" s.N -
Canapi/ÂL. paÍa o funcionamento de uma sala de aula mulisseriada
para l" E 4' PERiODO juntamenle de uma mesma sala paÍa o 6'
período. ambas funcionando em salas distintas..
Valor Mensal: RS,150,00 (qu.trocentos e cinquenlr rêri§)
Vigência: 3 I / | 2/2025
CclebÍaçào: 20/05/2025
Signatfuios: Joséliâ Melo de Llm, e José Constrnte Silvr

Publicado por:
Cilmo Malta dc Menezes

Córiigo ldentiÍicâdonBE2BFAD0

SI,]CRE'tARIA ]\IT]NICIP,{ L DE EDT]CÂCAo
R{TIFl( .{Ç iO D^ CO\TRAT.rÇÀO:

RATIFICACAO DÀ CONTITATACÃO:

Tcnho poÍ satislàius as râzões apresentadas no processo cm epigrafc,

bem como. as informâçôes procedentes do Procurador Municipal.
RATIFICO os entcndimentos firmados ao tempo em quc

AUTORIZO Locaçào do im(ivel situado no Sitio l-agoinha. SN -
( anapi AL. para o itncionarncnlo de uma sala de aula multisseriada
pnrâ I' E 4" PERioDO juntilmente i.le uma mesma sala para o 6"

pcríoclo. ambas funcionando em sâlas dislintas., Peíenccnle ao senhor

José Constante da silva. sob os fundamenlos do aíigo aí. 74. inciso

V, § 5'. inciso II, da Lei 14. I 3l/2021 . em atendimento a solicitâção da

Secretaria Municipâl Educaçào.

Publique-se o presenle despacho. no prazo legal, como condiçào de

eficácia dos atos.

E por fim, considerando âs delerminações fimadas, seguem os autos

para a formalizaçào do instrumento contmtual com a respectiva

publicação, e. em seguida, para a secretaria de origem para empenhaÍ

e pÍovidenciaÍ a emissão da tesPcctivâ nota de empenho, nos têrmos

da ratificaçào.

Canapi. 20 de rnaio de 2025

JOSÉLIÁ MELO DE LIMA
Prefeita
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